GABINETE DO PREFEITO

Lei 779/2008, 
de 11 de junho de 2008
Dispõe sobre convênio entre o Município de Arroio do Padre e o Estado do Rio Grande do Sul, através da Secretaria da Segurança Pública com a interveniência da Brigada Militar e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Gilnei Fischer, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:


Art. 1º - Fica autorizado o Município de Arroio do Padre, Poder Executivo, a celebrar convênio com Estado do Rio Grande do Sul, através da Secretaria da Segurança Pública com a interveniência da Brigada Militar, visando conjugar esforços entre os partícipes para o funcionamento e manutenção das viaturas da Brigada Militar no Município de Arroio do Padre, objetivando a manutenção e melhoria da segurança pública prestada aos munícipes.


Parágrafo Único: Fica estabelecido como critério ser observado, que na colaboração do município, na execução do convênio a ser celebrado, como limite, o valor constante a cada exercício, no orçamento municipal vigente.

Art. 2º - Na execução das atividades do convênio serão observadas as competências, como segue:

1) Compete ao Estado:

a) comunicar a necessidade de consertos e reformas das viaturas ao Município;

b) prestar serviço preventivo e ostensivo à comunidade de Arroio do Padre;

2) Compete ao Município:

a) efetuar o pagamento, até o limite estabelecido em seu orçamento, de combustível, peças e da mão-de-obra necessária em reformas e consertos de viaturas destacadas no GPM de Arroio do Padre, condicionando a individualização do veículo no convenio celebrado.
Parágrafo Único: A observância das obrigações do Município ficará a cargo do Gabinete do Prefeito Municipal que se responsabilizará pelo acompanhamento das atividades, solicitando auxílio dos demais órgãos do Executivo Municipal, sempre que necessário.

Art. 3º - O processo licitatório decorrente da execução do objeto/convênio fica ao encargo do ente federativo responsável pelo pagamento dos serviços e produtos adquiridos.


Art. 4º - O convênio terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da respectiva súmula no Diário Oficial do Estado, podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo, até no máximo de 60 (sessenta) meses.


Parágrafo Único: O convênio poderá ser denunciado ou rescindido na forma e prazos constantes no termo a ser assinado.

Art. 5º - Para dirimir dúvidas decorrentes do convênio, fica eleito o Foro da cidade de Porto Alegre.

Art. 6º - As despesas decorrentes da execução das atividades conveniadas correrão por dotações orçamentárias específicas constantes no orçamento municipal de cada exercício.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Arroio do Padre, 11 de junho de 2008.


Gilnei Fischer
Prefeito Municipal


REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE
